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ITTINTSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITo BRASILEIRo
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(B.talhão Msrechal Thaumaturgo De Azevcdo)
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I. CONDIÇÔESGERAISDACONTRATAÇÃO

l.l. contratação de serviços gnificos nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV

UNIDADE

DE

MEDIDA

QTDE

DE

BLOCOS
QTDE DE

FOLHAS

VALOR

liNtTÁru()
VALOR
TOTAI,

I
RECEITUÁRIO
MÉDICo CoMUM
FOLHA A5

17353 unidade 300

3000

RS

11,98

R$

3.594.00

)
RECT,ITUARIO DE
CONTROLE
ESPECIAL (2 VTAS)
FOLTIA A5

17353 unidade 300

3000

RS

t 4,90

R$

4.470,00

J
ADESIVOS PARA
IDENTIFICÀÇÀO DE
PACIENTE

17353 unidade

1000

R§ 00,45 R$ 450.00

4
BANNERS I,5 X I,O t73s3 unidadc

5

R$ r 10.00 R$ 550.00

chr-r lldo6, d. Mo.t b! d. úCt çõ.. . coíúarG ô a&írtod.<.íc d. uiito
lür.[aCo: Oczít o@à
l€í'no de i.Hnd.,{rrt É6- CdnràrÍao Ot..t2
rD.oyrdôp.t Sdct-iâ d. C.rüto.
rd6tr.hd.v§rto.t.s.tÍ.r-t !,.GÉrào
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUTSTÇÓES - CONTRATAÇÃO DIRÊTA

TOTAL
RS

9.064,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de?021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de
preços ou equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

1.4. O contrato ofetece maior detalhahelto da" regras que sêrão aplicadas em relação à vigência
da contrataçâo.

2. FTJNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamcntaçâo da Contratação c de scus quantitativos encontra-se pormenorizada cm
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

D ID PCA no PNCP:

II) Data de publicação no PNCP:

III) Id do item no PCA:

IV) Classe/Grupo:

V) Identificador dâ Futura Contratação:

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta
das informações basicas desse termo de referência.

3. DESCRTçÃODASOLUÇÂOCOMOUMTODOCONSTDERADOOCTCLODEVTDA
DO OB.IETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíÍ'ico dos
Esnrdos Técnicos Preliminares, apendice deste Termo de Refer€ncia.

4. REQUISITOSDACONTRÁTAÇÂO

Sustentrbllldâde:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçôes Sustentáveis:

lndicaçío de marc&s ou modclos: íÀrt 4l. inciso I. da Lei n" 14.133. dc 2021):

4.?. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)
ou modelo(s), de acordo com asjustificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)

(lm..r l{Édrrl ía Mod.t6 d. lt.rirçó.. r aorirrôa C. aúüonr<i.Írl d. ú1rao

^tll.{íCo 
0Í.íÉ.02021

t.lõ d. i.a.íand. rq!raÍ!.. - C..t ia.íro rrk r.

^!.ov.dô 
!d. 5€6€t ír. .le G.ílo.

rdrrüd.d. vl!rl.| !.lr s€ü.nd. & Gêúo
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Subcontrateção

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contrâtual.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratâção, caso admitida.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contaíação dos artipos 96 e seguintes da Lei n' I 4. I 3 3,

de 2021. pelas razões constantes do Esndo Técnico Preliminar.

5. MODELODEEXECUÇÃODOOBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos serviços é de 30 dias, contados do envio da nota de empenho, em

remessa untca.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinslada, a empresa deterá comunicar as razões
respectivas com pelo menos l0 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso Íortuito e força maior.

5.3. Os serviços deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida 25 (vinte e cinco) de Agosto,
n" 3224, bairro Aeroporto Velho, na cidade de Cruzeiro do Sul - AC, CEP:69980-000, no Posto
Médico do 6lo Batalhão de Infantaria de Selva, no período das 7h 30min às l2h, ou l3h 30min às

1óh 30min, mediante solicitação e coordenação do Chefe do respectivo depósito, conforme
necessidade desta Unidade Militar.

Garantia, manutençío e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de 1 I de setembro de I990 (Código
de Defesa do Consumidor)

6. MODELODEGESTÂODOCONTRÂTO

6.1. O conffato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução sená prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidâde poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

cr.ir.n.dh.l&Ídrtbr.hudnd...Co r.6tt Clllilnoíl}c.dd.uíÉo

^ú.llr.Co: 
0e.mbrc/202!

l.im d. r.í.á!ndr Aqrl.lç46 - tÕtÍüCo Dtí.E
AÊovdo d. sdÊra.L .L c..Éo.
E.nrd.d. !t$C ,.L S.íÊiz.iâ d. c.db
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TERMO DE REFERENCIA . AOUISICOES - CONTRATACAO DIRETA

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade podení

convocaÍ o repÍesentante da empresa oontratada para reunião inicial para apresentação do plano de
tiscattzaçao, quc conteÍâ rnlorÍnaçoes acerca oas oDngâçocs contratuâls, oos mccarusmos oe

Ílscahzação, das esrategras parâ execução do obJeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do máodo de aferiçâo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outÍos.

Irrscahzaçâo

6.6. A execução do contrato deverá ser acompoúada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021. art. l17. caout).

Fiscalização Tecnica

6.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a ÍsseguÍar os melhores resultados para a
Admrnistração. (Decreto n" I1.246, de2022, art. 22, Yl),

6.7.1 O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n'14.133, de202l. art. l17. §l',e
Decreto no I 1.246- de2022. art.22. II):

612 Identificada qualqrrer inexaÍidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiná

notificaçôes para a oorreçâo da execução do contrato, determinando pÍazo parà a correçâo.
(Decreto n' 11.246. de2022. art. 22. III);

6.7 .3. O tlscal tecnico do contrato intbrmará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou ado$o de medidas que ulfranassem sua comrrfência, ÍrâÍa que âdote a.§

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. \Decrao n' 11 .246. de 2022- art. 22.1Y).

6.7.4. No caso de ocorrências que possâm inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas
apraza<ias, o Í'iscai tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

n" de2022 art. 22

O fiscal tecnico do confato comunicani ao qestoÍ do contrato. em tempo hábil. o termino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(DecÍeto n' I 1.246 - de 2022 - art. 22. W).

Fiscal izaçào Âdm irüstrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de hâbilitâção da
contratada, acompanhani o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilaãento e ternaos aditivos, solicitando quaisquer doc'.r::rentos comp,robatórios peÍinentes, caso
necessano Art. 23 I I n" I 1.246 202

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempesüvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

ctü. l*bÚ .r. iirôd.r6 d. u.rr.ç6.. . cqlt'..r6 d. c..!dto.t.-G.ot d. udtê

^t!rha&: 
e..mbEy'2o23

rffi.L i.t tftr. Aoútir.r - CstÊr45 §ci.

^pú.âdo 
p.l. s.cEt.n d. G.rrao,

rd.ntld.d. ü@r p.l. sêtür.ir dê G..6o
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que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

2022. aÍt. 23 . lY\ .
11.246

Gcstor do Co[trato

6.9. O gestor do contrato coordenará a afualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuaist elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fms de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art.2l,lV).

6.10. O gestor do contrato acompaúará os regishos realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ulfapassarem a sua competência. (Decreto n. ll .246, de 2022, arl.
2t,fi).

6.1l. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para Íins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no ll .246, de 2022,
aÍ. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
dehnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto n' 11.246, de 2022, art.2l, VIII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paÍa tâI, conforme o
caso. (Decreto n' 11.246, de 2022, arr. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no ll .246, de 2022, aÍ. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contÍatos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumriria, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

cr.r. N.darC & Mod.h. d. Udncoêt . cdr!r!. ô CcEllro.l.{ rd d. uniao
rÂr&ao:0.r.lrô..2&!
TàtíD d. ili.rtid. AqulCéa - cmrÍirCo Dtrb

^rroe.do 
pd. sd.t rr. d. 6ê!tâo.

E ntrr..L sd C.l.5.6ô.i. d. G.rto
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e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constanÍes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constântes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ulfapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021, o prazo miiximo para o recebimento definitivo
sená de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justiÍicad4 por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
dumnte a análise prévia à liquidaçâo de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7"§ 3o da Instrucão Normativa SEGESÀ4E n'77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogação, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do arl. 75 da Lei n" 14.133. de202l.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deveú verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.10. t. O prazo de validade;

Clma tr.del d. Mod.l6 d. Uc,r.É6 . CúFrr.r d. Co$lto.t.-G!r.t d. Uii!ô
Aúrlt dô: o.rtüro/2023
lmo d. r.í!.aid. ,!q!hrç06 - a4n6çao otrcb
Àp.oe.do ,.L s.d.t dô d. M.
kh ló.d. visi ,.tr S.o.i.ri. d. 6..É0
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7 .ro.2. A data da emissão;

? t0 i Ôs dados do contrato e do órgêo çonfratanie:

7. t0..1 0 pcriodo rcspcctivo dc cxccução do contrato;

7.10.5. O valor a pagar; e

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributiirias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equi..,alente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao conúatante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompaúado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021

7.1). A Adminisnaçào tieverá realizar consulta go SiC.A.F para: a) r,erificar a manurençào <ias

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATM N. 3,D826 DE ABRIL DE 2018).

/1---!.!--.J- -- (rl/rr; i; (.i)nsiàiai-rür,-sÉ, .iüiitri ar, .rr\ Ar .r \rrualdr, ,:c inegulaiiria.le do cr',ntraLado. será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no pÍâzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a criterio do contratante.

7. ! s. Não ha'"endo regularizeção ou sendo s defesa considerada improcedente, o contratsnte deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento â ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para gârantiÍ o recebimento de seus creditos.

116 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as me«lidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminisüativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17.

se decida p'ela rescisão do contrato, caso o contratado não regulanze sua situação jr-rnto ao SICAF.

Prazo de psgâmento

7.18. O pagamento será efetuado no prâzo de ate l0 (dez) dias úteis contados da finalizzção da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrucão N SEGES/ME n'
77. & 2022

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que

6m. r€.i,àr d. 
^.oa.i6 

d! úcn4ôês . e6rá6 d. (6uiqjâ<.d d. oniâo

^tÉlir.ç&i 
o4.màrcy'2023

l.r1É .L bí..tn i. Àqüis*r,.. - C6tr r.çto trGr.
lírEr.di p6t -cÉ'E d. G6dú.
ld.íttd.d. vl.!.1 Flà s.cót rL d. GúrlÕ
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7.r9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao confatado serão atualizados

monetariamente entÍe o teÍmo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realízação,

meoranlc apircaçao oo lnolce rrLA oe coÍTeçao moneuna.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agência e
:-):^^ )^^ -^l^ ^^-É^.^ Á^

i

1.21. Sera consrderada data do pagamenlo o dla em que constar como emrtida a orriem bancária

paÍa pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efehrada a retengão tributária prevista na legislação aplicável.

7 .22.t. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serâo

retidos na fonte, quando da realízaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

ügente-

7.23 O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no I ?1 rla ?OOÁ nân cnfrprá q reÍennin t;hrrÍátiq atonla âôc irÍrr.t/tct^c e nnnfrihrrinÂec ahranoirlnc rrnrL:-----!-=:.-::-= t

aquele regime No entarto, o pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 1x)r

meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na referida Lei

ComplementaÍ.

Àntecipeçãc de peg*mento

Cessão de crédito

7.24. E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instrucão Normativa SEGES/]vÍE n' 53. de 8 de Julho
Ác )n)n rnnfc'rrn Áêcrê rrrFcêÍttê tÁrri^Ír

1 ,\ Á êfi.á.i' rlo naccân Ác aÁÀi;o nân ohronoirios rçio inonrnàn ilÍnmorir:o (Í:âtri ÀnE n; ii

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo âditivo
ao contrato admini strativo.

1a4 §em preiuizo dc repuler ntendimento dr chrinacã+ celtÍrtl!1 4e r:utr.tntzenla de l.odaç a:

conrlições ,1e habilitação por pâÍte do contiatado ícedente), â celebÍâÇã(l do a'iiiaiiieiiio .je cessão de

credito e a realizaqáo dos pagamentos respectivos tambem se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certiflcação de que o cessionário não se encontra impedido de

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme ôâí t2 daIein 429 Io8 qq?

ncs terrncs Co Parecer JL-01 de l8 de maio de 2020.

,1 .2,1 . O credito a ser Êsgo à cessionária á exatamerue aqueie que seria .Jestin*.Jc à ce<ieme

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas

e exceções ao pagamento e todâs as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no

regime juridico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a

clÚà Ni.i@l d. Modê16 & ucitaçêê. ê cmkatG dâ contultsiã<.El dã uniãô
Àt!Áli.âÍ.ãoi 0eu.ôbro/2o23
r.lm d. R.teÍêmi. ÁqúÉjçõ.3 - CetÉtãç5 DlEtã
Ápdãdo p.lá S.c6tãi. d. Gstão.
ldê.tidàd. vjsl pÉlô Sé.6t .iã d. GBtlo
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possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamerto pela efetiva comprovação do fato
gerador, quando fbr o caso, e o desconto de multas, glosas e prej uízos causados à Administração.

(x\) r KUçAU l\Ul(VtA I l' l\' )J, UE õ IJE J Ul.ttu lJ_tr ZUIU e tUteXOSJ

7.28. A cessão de crédito não afetaú a execução do objeto confiatâdo, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

* FrlR+f .{ F í-PrrÉRrítq nF CFr pí-iíl ní} E',ênNpí.pl}nE p pí|Rr{r ?tF

FON.}{ECIMDNTO

Forme de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de
Licitação/Contratação I)iretâ, com adoção do criterio de julgamento pelo MENOR PREÇO

8.2. O fomecimento do objeto será integÍal, conforme solicitações por Nota de Empeúo.

Exigências de habilitaçâo

81 Para fins de hahilitação, deveú o licitante comprovar os seguintes requisitos'

Habilitaçío jurídica

8.4. Pessoa íisica: cedula de ídentidade (RG) ou documento equivalente que, poÍ força de lei,
ieitha 

"air(àde 
pa.a iirts.ie ir.icúi.iivaçàv úiii iu,jú ú içiiri.úirü rÉciúiúi,

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.ó. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
httos://wurv. sov. brlem nesocios/ot-br/emoreendedor

8.1. S<riedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou scrciedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cârgo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. §ociedade empresúria ectrangeira: poÍaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREUME n.o 77. de 18 de marco de 2020

8 q Sociedrde simples: inscrição do ato constituiivo no Registro Civii de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompaúada de documento compÍobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constituti'.,o da filial, sucursal ou agência dz saciedade simples ou empresária, respectivarneate, no

ctú. x..ifrl d. ,l,bil.ld d. u.it çô.t . cetr.,r4 d. cdBntorl.-G*r d. u.iito

^r!dàçã.: 
D.!*.!.y'202:

Í.rnô <,. irlúaid. ralirtõg - côrr r.,ao DíÉà
llrqido Bl. sa.LrL óÊ G6Éô
rr,.nüCd. úlEr Éb Sê(êt i. d! 6Érro
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedede cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regisffo Civil das Pessoas

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764 de 16 de

dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiírios federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretrf io da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.t7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concore;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tÍibutos Estadual relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneffcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicaçâo Econômico-Financeira

8.21. Certidâo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa Íisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5',
inciso II. alínea 'c", da Instrução Normativa Seges,ME no I 16. de 2021) , ou de sociedade simples;

C.lÍ.n iÉond dc Modclor dc Udaço.r . Conú.rDr Ô Coffuliorlr4.r.l .,. Unlao
Aiu.lk Cor 0.t.müro/2023
Íàúô rt. *êf.íancr. aqolaçõ6 - conr.r.Éo Dtr.rá

^prd.do 
p€1. Sêo€tzri. de Geitâo.

rd.ntd.d. !i$ál É1. Sêúe!.í: d. G.5tào
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QualiÍicação Econômico-Financeira

R2t Cerfi'dão negafiva de insolvência civil expedida pelo distrihuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5'.
inciso II. alínea " da Instrucão N va SeseVME n" I 16. de 2021 ), ou de sociedade simplestc

E.22. Certi<ião negativa <ie Íâiéncia experÍi<Ía pelo distribuidor da sede do tbmecedor - Lei n" 14. 133

de 2021. art. 69. caDut. inciso II

t.ll. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

E.23.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
crrnerinrpc q Í /rrrn l'

8.23.2. As empresas criadas no exercicio finançeiro da licitação clçverão atendçr a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonsüativos contiibeis pelo balanço de

abertuÍa.

),

j urídica ter sido constituida há menos dc 2 (dors) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

ó.t4. Caso a empresa irolunrc apr€scnrc rcsuiutio rmênor ou rguai a i 1um1 em quaiqucr dos incirccs

de Liqúdez Geral 1LG;, Solvencia Geral (SG) e Lrquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de
habilitação [valor total estimado da parcela pertinente].

8.25. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências
I- 1-^1-:i:+-_:_ ._-i_--^ -..-L^+:+-_:. ^- i_,-_ -.-,.--.:..-_ _ ...^L_:_ ,--i. 1_-i^-.-- J_ _l--.+,- rT _: ''a,\4 ú(.uruury<rl, F/rw u(rl(rrryw \r! au!r.r.r4. \Lr/r rr

14. 133, ttc 2A21,'àÍ1. 65, § l).

Qualiíicaçáo Técnica

8 2ó Cnmnrovaçâo de 
"?r.idâ.n 

wz o fomecimenlo de hens similares de comnlevtdade tecnn!ósica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou com o item pertinente. por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.26.1. Para fins da comDrovâção de que trata este subitem. os atestados deverão dizer respeito
a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitalivo mínimo, a apresentaçâo e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.2ó.3. Os atestados de capacidade tecnica @rão ser apresentados eÍn nome da matriz ou
da filial do fornecedor-

Oln .l tL.lo.Éi <,. iaod.l6 d. Uclt ílrÉ ê Côrát6 dt Co.artqr'.<.nt d. Unilo
Ârsak.ilê: *....+E/Al!
I.fu .L R.r.,ano. &uitkõ.r - cdiÉEalo Dict
loiôêdo p.i. S.<ÉEi. d. G..rq
rd.õlÍrr. vild p.t SÉlrrt d.G6üro
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8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

conmtação e que executarão o conmto, com Írs respectivas atas de inscrição e a comprovação de

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o.

inciso XI.21. inciso I e 42. §§2o a 6" da Lei n. 5.764. de l97l;

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execuçâo contratual;

8.27.4. O registro previsto na 764 de l97l art. 107Lei n 5

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executaÍão o contrato; e

8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovaçâo da regularidadejurídica da cooperativa:
a) atâ de fundação; b) estatuto social com â atâ da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das És
últimas assembleias gerais extraordinri.rias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contrato em asscmbleias gcrais ou nas rcuniões seccionais; e 0 âta da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.7. A úhima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. l12 da
Lei n. 5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fi scalizador.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.f. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.064,00 (nove mil e sessenta e qtutro reais).

9.2. A estímativa de custo levou em consíderação o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificodo na matriz de risco constante do Contrato.

9.3. Em caso de licitaçtlo para Registo de Preços, os preços registrados podelão ser alterados
ou atuolizados em deconência de eventual redução dos preços praticados ru mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ot dos serviços registrados, nas seguintes sitwÇões (art. 25 do
Decreto n" I 1.462/2023):

10. ADEQUAÇÃO ORÇAtvrENTÁRrA

10.1. As despesas decorrentes da presente conffiação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratagão será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestiiotunidade: 167505;

ll) Fonte de Recursos: I123000000;

cltt r-. tL(l6lrl iL M.d.r6 & Udt c... aoílzBô ccErtlo.rÉ.rl dâ unuô

^ür.ü,.éo: 
t»d!üronor3

Í6no .L 8ê,..4,úr 
^$ni!õ.. - Cetr.r.Cô orr.t

Â9ioÍrdo D.L sêí.lrlü dê C.sÉo.
rd.ítí.d! rric Fr. sêcr!àri. .h G..Éô
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As desJ.rcsas decorrentes da presente contÍâtação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

D

rv)
v)

Gestãofu nidade : I 67 505 ;
l'+-t- ,.1,, f?..,-::r.r;.,.:. 1 ! 124n.rnn4

Programa de Trabaiho: ?i5842;
Elemento de Despesa: 339000;

Plano Interno: DSSAFUNADOM;

,o 1 .4 dotacão releli'o ao,s exerrí<'ios lino*-'eiros subszoucnteg ::orá indicada enás çtrovocão
da I'ei Orçamenlária respectiva ê liheração dos créditos corresponlenÍe.\, medid Íe üpo,stilitmento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 22 de julho de 2024

t<,,issrl rvrRr.LA D ZAESOIIZA-l'Ten
Presidente da equipe de Planejamento

&nrr&m #màsl#h:r,*
Membro da Equipe de Planejamento

câr. ilá.iwr d. ,vtod.ro d. rjct r&r . cdúát6 d. coneho.tôa{Ét ds unr,o

T.lm d.lht ramL rqoirlçlG -C6tatt& oiÉt

^pdrô 
,.1. S..Ét ii. d. cêt o,

rdt^ddr. viúr o.l, +(Êrrlr r,. 66nto
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